
MARANGUAPE 
PRE-EIT~RA 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01.008/2023 - PERP 

CCLP PMM 

L. 1.1~? 
REGIDO PELA LEI Nº 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002 E SUBSIDIARIAMENTE PELA LEI Nº ~I993 
ALTERADA E CONSOLIDADA, LEI Nº 123/2006, ALTERADA E CONSOLIDADA, DECRETO FEDERAL Nº 
10.024/2019 E DECRETO MUNICIPAL Nº 6.448/2016. 

PREÂMBULO 

OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS VISANDO Á CONSTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS REFERENTE À DETETIZAÇÃO 
E SERVIÇOS DE LIMPEZA E ESGOTAMENTO DE FOSSAS SÉPTICAS EM 
EQUIPAMENTOS PÚBLICOS, DE INTERESSE DAS UNIDADES GESTORAS DO 
MUNICÍPIO DE MARANGUAPE/CE, conforme condições contidas no Anexo I 
—Termo de Referência. 

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ÓRGÃO PARTICIPANTE: 

GABINETE DO PREFEITO 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
SECR-ETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E URBANISMO 
HOSPITAL DR. ARGEU GURGEL BRAGA HERBESTER 
FUNDAÇÃO VIVA MARANGUAPE DE TURISMO, ESPORTE E CULTURA 
SECRETARIO DE AGRICULTURA, PESCA E RECURSOS HUMANOS 
SECRETARIA DO ESPORTE E DA JUVENTUDE 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE MARANGUAPE 

MODALIDADE: Pregão Eletrônico 

CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO: 

MENOR PREÇO POR LOTE 

Modo de Disputa: Aberto 

Cadastramento das 
Propostas: 

Início: 27 de junho de 2023 às 08h OOmin (Horário de Brasília) 

Fim: 10 de julho de 2023, às 09h OOmin (Horário de Brasília) 

Abertura das Propostas: Início: 10 de julho de 2023 às 1Oh00min (Horário de Brasília) 

O Município de Maranguape torna público para conhecimento de todos os interessados a abertura de 
processo de licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01.008/2023 - PERP, identificado acima, 
mediante as condições estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei n.º 10.520, de 17.07.02 e 
Lei n.º 8.666/93, de 21.06.93, alterada pela Lei n.º 8.883/94 de 08.06.94, Lei nº 123/2006, alterada e 
consolidada, Decreto Federal nº 10.024/2019 e o Decreto Municipal nº 6.448/2016. 

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas: 

PARTE A — Condições para competição, julgamento e adjudicação. 
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Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do 
contrato, bem como os esclarecimentos necessários à aplicabilidade obrigatória dos ditames das Leis 
10.520/2002, 8.666/1993, 123/2006 e 147/2014 e alterações posteriores. 

PARTE B — ANEXOS 

ANEXO I Termo de Referência 

ANEXO II Modelo de Proposta Consolidada 

ANEXO III 

ANEXO IV 

ANEXO V 

Modelo de Declarações; 
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Minuta da Ata de Registro de Preços; 

CLÁUSULAS EDITALÍCIAS 

Minuta do Termo Contratual. 

1. DO OBJETO. 
1.1. REGISTRO DE PREÇOS VISANDO Á CONSTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS REFERENTE À DETETIZAÇÃO E SERVIÇOS DE LIMPEZA E ESGOTAMENTO DE FOSSAS 

SÉPTICAS EM EQUIPAMENTOS PÚBLICOS, DE INTERESSE DAS UNIDADES GESTORAS DO MUNICÍPIO DE 

MARANGUAPE/CE, conforme especificações contidas no Termo de Referência. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO. 
2.1. Poderão participar da presente licitação quaisquer pessoas jurídicas localizadas em qualquer Unidade da 

Federação, cadastradas ou não na Prefeitura Municipal de Maranguape, que atendam a todas as condições 
exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e 
trabalhista, qualificação técnica e econômico-financeira e compatibilidade de seu objetivo social com o 
objeto da licitação. 
2.2. CADASTRAMENTO NA PREFEITURA DE MARANGUAPE: O cadastramento ou a sua atualização junto à 
Prefeitura de Maranguape (inscrição no CRC) a que se refere o subitem anterior deverá ser providenciado 
pelo interessado diretamente na sede do Setor de Cadastro, localizado na Rua Treze de Maio, Nº 226, Centro, 
Maranguape, Ceará, apresentando toda a documentação exigida. 
2.3. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso 
constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes 
após a abertura das Propostas de preço, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados 
do certame, independentemente do preço proposto. 
2.4. Não poderão participar da presente licitação os interessados: 
a) que se encontrem em processo de falência; 
b) que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação; 
c) que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar 
com a Prefeitura de Maranguape-CE; 
d) que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
e) que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio; 
f) que não tenham providenciado o credenciamento junto à Licita Mais Brasil; 
g) as pessoas enumeradas no artigo 92 da Lei Federal Nº 8.666/93. 
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder a prévio credenciamento 
junto à Plataforma Licita Mais Brasil (www.licitamaisbrasil.com.br). 
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2.6. Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados junto à Plataforma Licita 
Mais Brasil e o envio das Propostas comerciais se dará diretamente pela empresa licitante através de pessoa 
devidamente habilitada exclusivamente através do sistema. 
2.7. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura de Maranguape-CE ou à 
Plataforma Licita Mais Brasil, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda 
que por terceiros. 
2.7.1. Incumbirá ainda à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório, responsabilizando-se pelo ônus da perda de direitos ou negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
2.7.2. 0 licitante será responsável formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como 
firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha. 
2.7.3. 0 credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 
A 
2.7.4. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP), nos termos da Lei 
Complementar Nº 123/2006, para que estas possam gozar dos benefícios previstos na referida Lei se faz 
necessária a declaração desta condição em campo próprio do sistema da Plataforma Licita Mais Brasil. 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO. 
3.1. 0 presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
3.1.1. Credenciamento dos licitantes; 
3.1.2. Recebimento das Propostas de Preços via sistema; 
3.1.3. Abertura das Propostas de Preços apresentadas, verificação e classificação inicial; 
3.1.4. Fase de Lances; 
3.1.5. Habilitação do licitante melhor classificado; 
3.1.6. Recursos; 
3.1.7. Adjudicação. 

4. DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS. 
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
conforme exigência deste edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
4.1.1. Os documentos a serem enviados via internet, através do sistema, deverão ser apresentados 
preferencialmente em *.pdf. 
4.1.2. Os documentos a serem enviados via internet também poderão ser reunidos em um conjunto de 
arquivos comprimidos (*.zip ou *.rar), desde que os arquivos agrupados mantenham as extensões dispostas 
no subitem anterior. 
4.1.3. 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
exclusivamente via sistema, por meio de chave de acesso e senha. 
4.1.4. 0 licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação 
e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. A falsidade da declaração de que trata este 
subitem sujeitará o licitante às sanções previstas na legislação pertinente. 
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4.2. Todos os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser aprese ~o~~m 
original, cópia autenticada por cartório competente ou cópia simples acompanhada do respectivo original a 
fim de ser verificada autenticidade pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da Equipe de Apoio ou 
publicação em órgão da imprensa oficial. 
4.2.1. Todos os documentos anexados neste processo deverão ser apresentados de forma eletrônica, 
devidamente autenticados, cuja verificação da autenticidade possa ser realizada, preferencialmente, 
mediante consulta direta em sítios oficiais na internet, ficando dispensada a autenticação das declarações 
constantes do item 6.6. 
4.2.1.1. Os documentos cuja verificação da autenticidade não possa ser realizada mediante consulta direta 
em sítios oficiais na internet enviados através do sistema eletrônico, deverão ser protocolados na sede da 
Comissão Central de Licitação e Pregões, localizada na Rua Treze de maio, Nº 226, Centro, Maranguape, 
Ceará, das 08h00min às 14h00min, no prazo de até 03 (três) dias, contado a partir do 1º dia útil subsequente 
à solicitação do Pregoeiro, sob pena de inabilitação ou desclassificação. 
4.2.1.2. Compete exclusivamente ao licitante a responsabilidade pela efetiva entrega da documentação 
tratada neste subitem no prazo editalício na sede da comissão, não competindo qualquer alegação de atraso, 
nem mesmo provocado por terceiros prestadores de serviços de entregas postais (correios ou empresas de 
entregas). 
4.2.2. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que diversas 
reproduções sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrário, devidamente provada 
pelo licitante no ato da apresentação do documento. 
4.2.2.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias 
em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas 
como forma de ilustração das Propostas de preço. 
4.2.3. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos 
referentes à habilitação, à Proposta de Preço e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do 
Brasil 
4.2.4. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório apresentados em 
língua estrangeira deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial 
do Brasil, por tradutor juramentado. 
4.2.5. Os documentos apresentados deverão conter todas as informações de seu bojo legíveis e inteligíveis, 
sob pena de serem desconsiderados pela Comissão de Pregão. 
4.3. 0 licitante que apresentar documento em desacordo com o disposto neste item será eliminado e não 
participará da fase subsequente do processo licitatório. 
4.4.O Pregoeiro poderá solicitar original de documento já autenticado, para fins de verificação, sendo a 
licitante obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados da data da 
solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada. 

5. DA PROPOSTA ESCRITA SEM IDENTIFICAÇÁO (FICHA TÉCNICA) 
5.1. A Proposta, sob pena de desclassificação, deverá ser enviada exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, com o preenchimento de todos os campos nele indicados, sem a identificação do fornecedor, 
contendo a caracterização dos itens propostos, em conformidade com o Termo de Referência — Anexo I do 
Edital, a qual deverá conter: 
5.1.1. O detalhamento do item, conforme disposto no Termo de Referência; 
5.1.2. Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital; 
5.1.3. Os valores unitários e totais de cada item cotado, bem como o valor global da Proposta; 
5.1.4. O encaminhamento de Proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas 
emseu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances. 
5.2. Os preços constantes da Proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a vírgula, 

Palácio da intendência 
Rua CeL Antônio Botetho. 314 - Centro - CEP: 61940-005 I Maranguape -- CE 

Site. www.maranguape.ce.gov.brr I Telefone: (85) 3369.9101 



~ 

MARANGUAPE ________/ CLP 
PMM~v 

P R EITURA áL. -~t~  á. 
J ~ 

cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas deci bs 
centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 
5.2.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado. 
5.2.2. Nos preços já deverão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, custos e demais 
despesasque possam incidir sobre a contratação, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro 
ônus que não o valor estipulado na referida Proposta; 

5.2.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não 
previsto em lei. 
5.2.4. Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a contratação, insertos 
no Projeto Básico, que serão considerados preços máximos para efeito de contratação. Não serão 
adjudicadas Propostas com valor superior aos preços unitários e totais estimados para a contratação. 
5.2.5. Na análise das Propostas de Preços o Pregoeiro observará o Menor Valor Por Lote, expresso em reais. 
Assim, as Propostas deverão apresentar o Menor Valor Por Lote. 
5.3. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 
5.3.1. A Proposta deve contemplar todos os itens do lote, bem como o quantitativo do lote em sua 
totalidade,conforme licitado. 
5.4. O prazo de validade da Proposta não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão de 
abertura desta licitação, conforme artigo 6º da Lei nº. 10.520/2002. Caso a licitante não informe em sua 
Proposta o prazo de validade, será considerado aquele definido neste Edital. 
5.5. A apresentação da Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus 
anexos,em especial quanto à especificação dos itens e as condições de participação, competição, julgamento 
eformalização do contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação 
aplicável,notadamente às Leis Federais n° 10.520/02 e 8.666/93. 
5.6. Somente serão aceitas Propostas elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive quanto aos seus 
anexos, não sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido ao 
licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao Pregoeiro por meio do sistema. 
5.7. Será desclassificada a Proposta apresentada com divergência de valores entre a proposta cadastrada no 
sistema e proposta anexada no sistema. 
5.8. O licitante que apresentar a proposta classificada em primeiro lugar deverá enviar exclusivamente via 
sistema, até as 14 (quatorze) horas do primeiro dia útil posterior a contar da convocação do pregoeiro pelo 
chat,a proposta de preços consolidada devidamente assinada, conforme modelo disposto no Anexo II deste 
Edital,sob pena de desclassificação. 
5.8.1. No caso de indisponibilidade do sistem a para anexar a proposta de preços consolidada, o licitante 
poderá encaminhá-la através de e-mail, no mesmo prazo estipulado no item anterior, desde que seja 
comunicada a referida indisponibilidade através de chat e mediante prévia autorização do Pregoeiro, que, 
na oportunidade, indicará o e-mail para fins de envio da proposta. 
5.8.2. A Proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com a identificação da 
licitante, sem emendas ou rasuras, datada, contendo os seguintes dados: 
a) Nome do proponente, endereço, telefone, e-mail, identificação (nome pessoa física ou jurídica), aposição 
docarimbo (substituível pelo papel timbrado) com o nº do CNPJ ou CPF; 
b) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura da Ata de Registro de Preços e do Contrato, 
constando o nome, CPF, RG, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, 
incluindo Cidade e UF, cargo e função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para 
assinar Ata de Registro dePreços e Contrato em nome da empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da 
licitação. Neste caso, os dados poderão ser apresentados após o julgamento da licitação. 
5.8.3. A Proposta final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados no subitem 5.1, inclusive 
retrataros preços unitários e totais, de cada lote ao novo valor proposto, atualizados em consonância com o 
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5.8.4. A proposta final consolidada não poderá conter valores unitários e totais superiores ao estimado pela 
Administração, sob pena de desclassificação, independentemente do valor total, devendo o licitante 
readequaro valor do(s) lote(s) aos valores constantes no Projeto Básico que compõe o processo licitatório do 
qual este Edital é parte integrante. 
5.8.5. Caso o preço de algum item constante da proposta final consolidada compreenda algum valor, cujo 
resultado não seja um valor exato até a segunda casa decimal após a vírgula, deverá o licitante proceder ao 
arredondamento para o valor exato imediatamente inferior, readequando-se o valor total da proposta. 

5.8.6. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação de ambas as cotas deverá 
ocorrer pelo menor preço. 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
6.1. OS INTERESSADOS habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação via sistema, 
concomitantemente com a apresentação da proposta, dos documentos abaixo relacionados, os quais serão 
analisados pelo Pregoeiro quanto à sua autenticidade e ao seu prazo de validade. 
6.2. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
6.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa firma individual, no registro público de empresa mercantil 
da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da 
Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
6.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS ADITIVOS E/OU ÚLTIMO 
ADITIVO CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
6.2.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas no Cartório 
de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas 
do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
6.2.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 
6.2.5. Documento Oficial de Identificação Válido (com Foto) e comprovante de CPF, do Sócio Administrador, 
do Titular da Empresa ou do dirigente. 

6.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
6.3.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União (inclusive contribuições 
sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014; 
6.3.4. Prova de Regularidade relativa à Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante. 
6.3.5. Prova de Regularidade relativa à Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante; 
6.3.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
6.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A das Consolidações das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943. 

6.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
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6.4.1.- Certidão Negativa de Falência ou Concordata/Recuperação Judicial Expedida pelo Distribui 
da Pessoa Jurídica; 
6.4.1.1. No caso de o licitante se encontrar em Recuperação Judicial deverá comprovar a sua viabilidade 
econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou 
concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101/2005. No caso de recuperação 
extrajudicial, a licitante deverá apresentar homologação do plano de recuperação extrajudicial, nos termos 
do art. 164, § 52, da Lei nº 11.101/2005; 
6.4.1.1.1. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial/plano de recuperação 
extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-financeira. 

6.4.2. BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando 
encerrado há mais de 03 meses da data de apresentação da proposta, devidamente registrados na Junta 
Comercial ou outro órgão competente, na forma da lei. 

6.4.2.1. Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deverá apresentar 
o balanço patrimonial do último exercício exigível, considerando-se as disposições das Instruções Normativas 
da Receita Federal do Brasil. 

Jr r 
I .

/ 
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6.4.3. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA atestada por documento, assinado por profissional 
legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade da sede ou filial do licitante, 
demonstrando que a empresa apresenta índice de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 (um vírgula zero), 
calculada conforme a fórmula abaixo: 

LG = AC + ARLP ≥ 1,0 
PC + PELP 

Onde: 

LG — Liquidez Geral; 
AC — Ativo Circulante; 
ARLP — Ativo Realizável a Longo Prazo; 
PC — Passivo Circulante; 
PELP — Passivo Exigível a Longo Prazo. 

6.4.4. No caso de empresa recém-constituída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de 
abertura devidamente registrado na Junta Comercial, devendo ser assinados pelo titular ou representante 
legal da empresa e por contador habilitado. 
6.4.5. Capital social mínimo ou patrimônio líquido correspondente a 10% (dez por cento) do valor 
arrematado, podendo a comprovação ser feita através da apresentação da Certidão Simplificada emitida pela 
Junta Comercial da sede da licitante ou outro documento legal. 
6.4.5.1. Caso o licitante seja vencedor de mais de um lote, o montante do capital social mínimo ou patrimônio 
líquido deverá ser igual ou superior a 10 % (dez por cento) do somatório do valor arrematado de todos os 
lotes. 

6.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
PARA O LOTE 01: 
6.5.1 — Prova de Registro da pessoa jurídica na entidade profissional do seu responsável técnico com 
competência para o exercício de atividades de controle de vetores e pragas urbanas, desinsetização, 
desratização e similares, objeto da licitação, de acordo com §2º do art. 82 da Resolução RDC nº 52/2009 -
ANVISA. Assim, no caso de o profissional responsável técnico se tratar de biólogo, o registro da pessoa 
jurídica deverá ser feito no Conselho Regional de Biologia; se médico veterinário, no Conselho Regional de 
Medicina Veterinária; se Químico, no Conselho Regional de Química; se Engenheiro Ambiental ou Agrônomo 
no CREA, e assim sucessivamente de conformidade com o conselho profissional do responsável técnico). 
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6.5.2 - Atestado de desempenho anterior fornecido por pessoa jurídica de direito público ou pàdA, com 
identificação do assinante, comprovando aptidão da licitante para desempenho de atividades compatíveis 
com o objeto da licitação, atinentes às respectivas parcelas de maior relevância. 
6.5.2.1- Para fins da comprovação de que trata este subitem, são consideradas parcelas de maior relevância: 
a) serviços de dedetização. 
6.5.2.2-Visando confirmara veracidade das informações constantes do atestado, o Pregoeiro poderá realizar 
diligência requisitando documentos originais e/ou complementares destinados à instrução do processo. 
6.5.3 - Licença Ambiental expedida pela autoridade ambiental competente, c-onforme exigência disposta no 
caput e §1º do art. 52, RDC 52/ 2009 - ANVISA. 
6.5.4 - Alvará/Licença de Funcionamento expedida pela Vigilância Sanitária competente, conforme exigência 
disposta no caput e §1º do art. 52, RDC 52/2009 — ANVISA. 
6.5.5 - Apresentar comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista no 
preâmbulo deste Edital, profissional de nível superior, tal como biólogo, médico veterinário, químico, 
engenheiro ambiental, agrônomo ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente para o 
exercício de atividades pertinentes ao controle de vetores e pragas urbanas, desinsetização, desratização e 
similares, detentor de, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, que comprove ter o profissional executado serviços de características técnicas 
similares as do objeto ora licitado, atinentes às respectivas parcelas de maior relevância. 
6.5.5.1- Para fins da comprovação de que trata este subitem, são consideradas parcelas de maior relevância: 
a) serviços de dedetização. 
6.5.5.2 - A comprovação de vinculação ao quadro permanente da licitante será feita: 
a) Para sócio, mediante a apresentação do contrato social e aditivos. 
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente registrada 
junto ao órgão competente. 
c) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará mediante a 
apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) - devidamente assinada ou 
Contrato de Prestação de Serviço em vigor celebrado de acordo com a legislação civil. 

PARA O LOTE 02: 
6.5.6 - Atestado de desempenho anterior fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com 
identificação do assinante, comprovando aptidão da licitante para desempenho de atividades compatíveis 
com o objeto da licitação, atinentes às respectivas parcelas de maior relevância. 
6.5.6.1- Para fins da comprovação de que trata este subitem, são consideradas parcelas de maior relevância: 
a) serviços de limpeza e esgotamento de fossas sépticas. 
6.5.6.2-Visando confirmara veracidade das informações constantes do atestado, o Pregoeiro poderá realizar 
diligência requisitando documentos originais e/ou complementares destinados à instrução do processo. 
6.5.7 — Licença IBAMA, conforme Lei nº 6.938, de 31/08/81 e Lei nº 10.165, de 27/12/2000 (Cadastro Técnico 
Federal do IBAMA). 

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei Nº. 9.854, de 27/10/1999, publicada no 
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do art. 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos 
em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo 
constante nos Anexos deste edital; 
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidônea para licitar ou 
contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei Nº. 8.666/93 e da inexistência 
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de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declar 
N  

posteriores (art. 32, §2º, da Lei Nº. 8.666/93), conforme modelo constante nos Anexos deste edit G'~ã 
6.7. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, 
bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdo e forma. 
6.8. Na habilitação jurídica, o licitante deverá demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com 
o objeto da licitação, através dos documentos exigidos neste instrumento. 
6.9. As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata/recuperação 
judicial, caso exigidas neste edital, que não apresentaram expressamente o seu período de validade, deverão 
ter sido emitidas nos 60 (sessenta) dias anteriores à data marcada para o recebimento dos envelopes. 
6.10. A documentação de habilitação que for aberta integrará os autos do processo licitatório e não será 
devolvida. 
6.11. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, 
bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas. 

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO. 
7.1. 0 Pregão será do tipo Eletrônico, com modo de disputa ABERTO (art. 31, I do Decreto Federal Nº 
10.024/2019, o qual será realizado em sessão pública por meio da INTERNET, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico 
(licitações) da Licita Mais Brasil. 
7.1.1. 0 Sistema de Pregão Eletrônico da Licita Mais Brasil é certificado digitalmente por autoridade 
certificadora no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras -ICP Brasil. 
7.1.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de Maranguape-CE, designado 
como Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 
da Licita Mais Brasil constante da página eletrônica: https:// www.licitamaisbrasil.com.br/. 
7.1.3. 0 licitante poderá enviar as informações da Proposta Comercial e participar das disputas através do 
Sistema Eletrônico. 
7.2. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
licitante direto ou do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 
encaminhamento da Proposta inicial de preços e seus anexos, exclusivamente por meio do Sistema 
Eletrônico observadas as condições e limites de data e horário estabelecidos. 

7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste Edital terá início à 
sessão pública do Pregão Eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das Propostas recebidas, 
passando a Pregoeiro a avaliar sua aceitabilidade. 
7.3.1. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado 
no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário. 
7.3.2. Até a abertura da sessão os PROPONENTES poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas. 
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o 
cadastramento de Proposta e /ou o envio de qualquer adendo ou complementação, inclusive de habilitação. 

7.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as Propostas, o Pregoeiro verificará a conformidade das Propostas 
apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos 
neste Edital. 
7.4.1. A desclassificação de qualquer Proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema para 
acompanhamento, em tempo real, de todos os PROPONENTES. 
7.4.2. 0 sistema fará, automaticamente, a ordenação das Propostas classificadas pelo Pregoeiro, em ordem 
decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances. 
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7.5. LANCES SUCESSIVOS: Classificadas as Propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitivcT~q~ ~ti~ìí 4
então os PROPONENTES poderão encaminhar lances decrescentes, exclusivamente, por meio do Sistema 
Eletrônico 
7.5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos PROPONENTES deverão estar conectados ao 
sistema para participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado 
ao sistema e acompanhar a fase competitiva. 
7.5.1.1. A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos de acordo com o Art. 
32 do Decreto Federal nº 10.024/2019. 
7.5.2. A cada lance ofertado, o PROPONENTE será imediatamente informado de seu recebimento e do 
respectivo horário de registro e valor. 
7.5.3. Os lances serão ofertados menor valor Por Item. 
7.5.4. O PROPONENTE somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado 
pelo sistema. 
7.5.4.1- O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,1 
(um centavo). 
7.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

primeiro. 
7.5.6. Durante a sessão pública, os PROPONENTES serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais PROPONENTES. 
7.5.7. Os lances deverão ser ofertados considerando o Menor Valor Global. 
7.5.8. Ultrapassado o prazo inicial de 10 (dez) minutos, a sessão será prorrogada automaticamente pelo 
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
7.5.8.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata este subitem, será de 02 (dois) 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive quando se tratar de lances intermediários. 
7.5.8.2. Ultrapassado o prazo previsto e inexistindo novos lances na forma estabelecida neste subitem, a 
sessão pública será encerrada automaticamente. 
7.5.8.3. Encerrados os prazos estabelecidos no subitem anterior, o sistema ordenará os lances em Ordem 
Crescente de vantajosidade. 
7.5.8.4. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá admitir o 
reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 
7.5.9. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo Sistema 
Eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste edital. A negociação será 
realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 
7.5.10. O sistema informará a Proposta de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de 
menor valor. 
7.5.11. Encerrada a etapa de negociação de que trata o subitem anterior, o pregoeiro examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste edital, observados critérios objetivos para definição do melhor 
preço, considerados os prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as especificações técnicas, os 
parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as diretrizes e demais condições estabelecidas neste 
edital. 
7.5.12. Tratando-se de preço inexequível o Pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a 
exequibilidade de sua Proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação. 
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7.5.13. Ocorrendo a hipótese tratada no subitem anterior, o Pregoeiro poderá solicitar o en~ra—mos 
documentos de habilitação do licitante primeiro classificado "sob condição", considerando o disposto no 
subitem anterior. 
7.5.14. 0 lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, sujeitando-se 
o licitante desistente às penalidades constantes deste edital. 
7.5.15. Os licitantes que apresentarem preços unitários e/ou totais excessivos ou manifestamente 
inexequíveis serão considerados desclassificados. 
7.5.16. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que injustificadamente forem 
simbólicos, irrisórios, de valor zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos 
encargos. 
7.5.17. Não serão adjudicadas Propostas com preços unitários e/ou total superiores aos valores estimados 
para a contratação constante do Projeto Básico. 
7.5.18. Serão considerados compatíveis com os de mercado os Preços Registrados que forem iguais ou 
inferiores à média daqueles apurados pelo Setor de Competente da Prefeitura Municipal de Maranguape/CE, 
responsável pela elaboração e emissão da referida Planilha. 
7.5.19. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, o 
Pregoeiro deverá examinar a oferta subsequente, permitida negociação, verificando a sua aceitabilidade. 
7.5.20. Após a etapa de envio de lances ou, caso não haja envio de lances, após o início da fase competitiva, 
haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 22 do art. 32 da Lei nº 8.666, de 
1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese. 
7.6. HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO: Havendo Proposta classificada aceitável, o Pregoeiro 
procederá à abertura da Documentação de Habilitação enviada pelo sistema do(s) licitante(s) que 
apresentou(aram) a(s) melhor(es) Proposta(s), para confirmação das suas condições habilitatórias, 
determinadas no item 6 deste Edital. 
7.6.1. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no item 06 (Documentos 
de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com irregularidades ou 
inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior. 
7.6.2. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado HABILITADO e 
VENCEDOR do certame, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo Pregoeiro, caso não haja intenção 
de interposição de recurso por quaisquer dos demais licitantes. 
7.6.3. As microempresas ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP) deverão apresentar toda a 
documentação exigida neste certame, mesmo que esta possua alguma Restrição Fiscal e Trabalhista. 
7.6.3.1. Havendo alguma restrição na comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão Central de Licitação 
e Pregões, para a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de Certidão Negativa. 
7.6.3.2. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Nº. 8.666/93, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
Contrato, ou revogar a licitação. 
7.6.4. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro poderá: 
a) observar o disposto no subitem 7.5.8.4; ou 
b) examinar a oferta subsequente, permitida negociação, verificando a sua aceitabilidade; 
7.6.4.1. Finalizadas as medidas previstas neste subitem, em quaisquer dos casos, o Pregoeiro procederá à 
verificação da habilitação do licitante que, na ordem de classificação, ofertou a melhor proposta até a 
apuração de uma Proposta que atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado 
vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame. 
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7.6.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as Propostas forem desclassificadas, o 
Pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova 
documentação ou de outras Propostas escoimadas das causas que deram causa à inabilitação ou 
desclassificação. 
7.6.6.0 Pregoeiro terá a prerrogativa de decidir se o exame dos "documentos de habilitação" se dará ao final 
da etapa competitiva de cada Item/lote ou ao final do julgamento de item/lote. 
7.6.7. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento da proposta 
ou da habilitação, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo 
definido no edital, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, observado o prazo mínimo de 02 
(duas) horas. Na hipótese de inviabilidade técnica do envio através do sistema, o Pregoeiro poderá definir 
outra forma de envio. 
7.6.8. A verificação nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio 
legal de prova, para fins de habilitação. 
7.6.9. 0 pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação, observado o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

7.7. RECURSOS: Ao final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) vencedor (es) do certame, será aberta 
a opção para interposição de recursos, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) minutos, oportunidade em que 
qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com 
registro da síntese das suas razões em campo próprio do sistema, quando lhe será concedido o prazo de 03 
(três) dias corridos para juntar memoriais, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 
contrarrazões em prazo sucessivo também de 03 (três) dias corridos (que começará a correr do término do 
prazo da recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
7.7.1. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão, 
importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao licitante 
vencedor. 
7.7.2. Os memoriais (razões de recurso) deverão ser apresentados via sistema da Plataforma Licita Mais 
Brasil: www.licitamaisbrasil.com.br até às 23:59h do dia final do prazo de apresentação. 
7.7.3. 0 recurso será dirigido à Secretaria Gestora, por intermédio do Pregoeiro, o qual poderá reconsiderar 
sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, 
devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do 
recebimento do recurso pela Secretária Gestora. 
7.7.4. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pela Licitante no momento oportuno. 
7.7.5. 0 recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo. 

7.7.6. 0 acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.7.7. Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Secretaria Gestora 
adjudicará a Proposta vencedora e homologará o processo, para determinar a contratação. 
7.7.8. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sede da 
Comissão Central de Licitação e Pregões da Prefeitura de Maranguape. 

7.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os 
licitantes credenciados, as Propostas escritas e lances sucessivos, na ordem de classificação, a análise da 
documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente 
assinada, ao final, pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio. 
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7.8.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compatível 
com os preços de mercado previstos para a contratação, será feita pelo Pregoeiro a adjudicação ao licitante 
declarado vencedor do certame e encerrada a sessão, após o que, o processo, devidamente instruído, será 
encaminhado: 
a) à Assessoria Jurídica do Município, para fins de análise e parecer; 
b) e depois à Secretaria competente para Homologação e subsequente formalização da Ata de Registro de 
Preços ou contratação. 

7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: Ao Pregoeiro é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante 
motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta 
decisão no sistema eletrônico. 
7.9.1. O Pregoeiro, a qualquer tempo, poderá analisar as propostas e seus anexos, solicitar amostras, 
documentos de habilitação, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligência a fim de 
obter melhores subsídios para as suas decisões. 
7.9.2. No caso de desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o Sistema Eletrônico 
permanecer acessível aos PROPONENTES, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do 
pregão na forma Eletrônica poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação expressa aos 
operadores representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica (Chat) divulgando data e hora 
da reabertura da sessão. 
7.9.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento de que trata o caput, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 
no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será Registrada em 
Ata. 

7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das Propostas/ofertas será declarado vencedor o Licitante 

que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar Menor Preço Por Lote, conforme definido 
no preâmbulo deste edital, cujo objeto do certame a ele será adjudicado. 
7.10.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital. 
7.10.2. A intimação dos atos proferidos pela administração — Pregoeiro ou Secretário — será feita por meio 
de divulgação na INTERNET, através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da Licita Mais Brasil, no 

"chat" de mensagem e mediante afixação de cópia do extrato resumido ou da íntegra do ato no flanelógrafo 
oficial da Prefeitura Municipal de Maranguape/CE. 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
8.1. As despesas decorrentes dos futuros contratos correrão à conta dos recursos oriundos(s) da respectiva 
Unidade Contratante. 

9. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO. 
9.1. Qualquer pessoa física ou jurídica poderá, no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para 
recebimento das propostas, impugnar o ato convocatório deste Pregão, e solicitar esclarecimentos no prazo 
de até 03 (três) dias úteis desta mesma data. 
9.1.1. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração aquele que 
não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de 
recurso 
9.1.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório 
até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
9.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações apresentadas via 
Plataforma Licita Mais Brasil: https:// www.licitamaisbrasil.com.br /  até às 23:59h do dia final do prazo de 
apresentação, que preencham os seguintes requisitos: 
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9.2.1. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos; --` 
9.2.2. O pedido, com suas especificações; 
9.3. Caberá o Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias úteis contado do recebimento da 
impugnação. 
9.4. A resposta do Município de Maranguape-CE será disponibilizada a todos os interessados mediante 
afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela administração no flanelógrafo da Comissão Central de 
Licitações e Pregões da Prefeitura de Maranguape, conforme disposto em Lei Municipal, no sítio eletrônico 
do Tribunal de Contas do Estado do Ceará (TCE/CE): municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br ou no sítio eletrônico 
da Plataforma Licita Mais Brasil: www.licitamaisbrasil.com.br e constituirá aditamento a estas Instruções. 
9.5- O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado. 
9.6. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos 
do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das Propostas. 
9.7. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Pregoeiro ou a autoridade superior poderá 
promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam sanadas 
falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
de documento ou informação que deveria constar originariamente da Proposta, fixando prazo para a 
resposta não inferior a 01 (um) dia útil. 
9.7.1. O(s) licitante(s) notificado(s) para prestar(em) quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo 
no prazo determinado pela Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
9.8- REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de Maranguape-CE poderá revogar ou anular esta licitação, em 
qualquer etapa do processo. 

10. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva 
Ata de Registro de Preços, subscrita pelo Município de Maranguape/CE, através da(a) Unidade(a) Gestora(a) 
Interessada(s), representada pelo(s) respectivo(s) secretário(s), e o(s) licitante(s) vencedor(es), que 
observará(ão) os termos Lei n.º 10.520, de 17.07.02 e Lei n.º 8.666/93, de 21.06.93, alterada pela Lei n.º 
8.883/94 de 08.06.94, Lei nº 123/2006, alterada e consolidada, Decreto Federal nº 10.024/2019 e o Decreto 
Municipal nº 6.448/2016. 
10.1.1. Integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Preços a ser celebrada. 
10.1.2. O(s) licitante(s) além das obrigações resultantes da observância da legislação aplicável, deverão 
obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços, Anexa a este edital. 
10.2. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, o Município de Maranguape/CE convocará o(s) 
licitante(s) vencedor(es) para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para futura 
contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital. 
10.2.1. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para 
subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo 
Município de Maranguape/CE. 
10.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de Registro 
de Preços no prazo estabelecido, sujeitará a licitante à aplicação das penalidades previstas neste edital e na 
legislação pertinente. 
10.2.3. Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido, é facultado à 
Administração Municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das 
propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse 
público e respeitados os valores estimados para a contratação prevista na planilha de custos dos autos do 
processo. 
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10.2.4. A contratação com o(s) licitante(s) registrado(s) será(ão) formalizada pelo órgão interessado por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de serviço ou 
outro instrumento hábil, conforme o Art. 62 da Lei nº 8.666/93. 
10.3. Incumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços nos 
quadros de aviso dos órgãos públicos municipais. 
10.4. A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto no Decreto 
Municipal Nº. 6.448/2016. 
10.5. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e 
vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses, improrrogáveis. 
10.6. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município de Maranguape/CE a firmar qualquer contratação, 
nem ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para contratação do 
objeto, obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência no 
fornecimento, em igualdade de condições. 
10.7. 0 direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do 
registro, quando o Município de Maranguape/CE, optar pela contratação do serviço cujo preço está 
registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado 
neste, for igual ou superior ao registrado. 
10.8. 0 preço registrado e os respectivos contratados serão divulgados no quadro de avisos do Município de 
Maranguape/CE e ficarão à disposição durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 
10.9.0 Município de Maranguape/CE monitorará, os preços registrados, avaliará o mercado constantemente 
e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados 
no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados. 
10.9.1. 0 Município de Maranguape/CE convocará o detentor do registro para negociar o preço registrado e 
adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de 
mercado. 
10.10. Antes de receber a autorização e caso seja frustrada a negociação, o detentor do registro poderá ser 
liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamentado e apresentação 
de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se 
superior ao preço registrado, por fato superveniente. 
10.11. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados no 
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 
de preços contratada e aquele vigente no mercado à época do registro — equação econômico-financeira. 
10.12. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerado os preços que forem iguais ou 
inferiores à média daqueles apurados pelo Município de Maranguape/CE para determinado item. 
10.13. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município de Maranguape/CE poderá 
convocar os demais classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas mesmas condições do 12 
colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela. 
10.14. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência 
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que não tenha 
participado do certame licitatório, mediante anuência do Órgão Gerenciador. 
10.14.1. As contratações procedidas pelos órgãos aderentes não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de preços, conforme disposto no §3º do art. 
11 do Decreto Município nº 6.448/2016. 
10.14.2. 0 quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão 
Gerenciador e Órgãos Participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem, 
conforme disposto no §5º do art. 11 do Decreto Município nº 6.448/2016. 

10.15. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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10.15.1. O (s) CONTRATO (s) proveniente (s) da Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos é i'~gais 
efeitos a partir da assinatura do Instrumento Contratual e vigerá por 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado, na forma do Art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93, alterada e consolidada. 
10.15.2. Gerada a demanda para contratação, a licitação pela autoridade competente convocará o licitante 
vencedor para assinatura do contrato, nos termos do modelo que integra o Edital. 
10.15.3. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não assinar o contrato no prazo 
estabelecido ou, ainda, o não atendimento às exigências fixadas no item 10.3 deste edital no prazo previsto 
neste edital, sujeitará a licitante a perda do direito a contratação e à aplicação das penalidades previstas 
neste edital e na legislação pertinente. 
10.15.3.1. Se o licitante vencedor não assinar o contrato no prazo estabelecido ou descumprir a exigências, 
é facultado à Administração Municipal convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos 
preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da 
cominação prevista no art. 81 desta Lei. 

11. DO PRAZO DE INÍCIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
11.1. Os serviços deverão ser iniciados no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da expedição da ORDEM 
DE SERVIÇOS, observando rigorosamente as informações contidas no Projeto Básico, Termo de Referência, 
Instrumento Convocatório e normas técnicas vigentes, no local definido pelo órgão solicitante. 
11.1.2. No caso de constatação da inadequação dos serviços executados às normas e exigências especificadas 
neste edital e na proposta de preços vencedora a Administração os recusará, devendo ser de imediato ou no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
11.1.3. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissiva legal e 
conveniência atestado pelo Município de Maranguape/CE. 
11.1.4. Para os serviços objeto deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do município 
de Maranguape/CE. 
11.1.4.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto ao 
órgão solicitante. 

11.2. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
11.2.1. Os serviços deverão ser executados, observando rigorosamente as condições contidas no termo de 
referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta, bem ainda às normas 
vigentes, assumindo a CONTRATADA a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e 
quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução dos serviços 
que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a) A reparar e/ou corrigir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pelo órgão interessado; 
c) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução dos serviços. As decisões e 
providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser comunicadas a seus superiores 
em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
d) A execução dos serviços deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do 
Município de Maranguape/CE. 
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11.3. A execução dos futuros e eventuais contratos advindos da presente licitação será acompanhada e 
fiscalizada por servidor devidamente designado para este fim, de acordo com o estabelecido no art. 67 da 
Lei Nº. 8.666/93, doravante denominado(s) GERENTE DE CONTRATO. 
11.3.1. O(s) gerente(s) de contrato designado(s) poderá(ão) ser alterado(s) a qualquer momento, 
justificadamente, caso haja necessidade por parte da(s) Unidade(s) Gestora(s) Contratante(s). 

12. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO 
12.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e 
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a prestação dos serviços licitados, inclusive a margem 
de lucro. 
12.2 PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da execução dos serviços solicitados, segundo as 
ordens de serviços/autorização de fornecimento expedidas pela Administração, de conformidade com as 
notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões federais, 
estaduais e municipais, CRF FGTS e CND trabalhista do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as 
condições da proposta. 
12.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação 
tratada no subitem 12.2, observadas as disposições editalícias, através de crédito na conta bancária do 
fornecedor. 
12.3. REAJUSTE: Os valores constantes da Ata de Registro de Preços ou do contrato não serão reajustados 
antes de decorridos 12 (doze) meses da contratação, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M —
Índice Geral de Preços do Mercado, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas — FGV. 
12.4. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária 
e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e 
termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do art. 65, II, "d" da Lei Nº. 
8.666/93, alterada e consolidada. 

13. DAS SANÇÕES 
13.1.O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não assinar a Ata de 
Registro de Preços ou termo de contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para 
o certame, ensejar o retardamento da execução do contrato, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido 
de licitar e contratar com o Município de Maranguape/CE e será descredenciado no Cadastro do Município 
de Maranguape/CE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das 
demais cominações legais: 
I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor detentor da Ata de Registro de Preços ou da contratação no 
caso de: 
a) Recusar em celebrar a Ata de Registro de Preços ou termo de contrato quando regularmente convocado; 
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Não manter a proposta ou lance; 
d) Fraudar na execução do contrato; 
e) Comportar-se de modo inidôneo; 
II. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, contados 
do recebimento da ordem de serviços no endereço constante do cadastro de fornecedores ou do contrato, 
até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato, caso seja inferior a 30 (trinta) dias; 
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III. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de atraso superiór ã 30 
(trinta) dias; 
13.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos às atividades da 
Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do 
licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, na ata de registro de preços, no contrato 
ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, 
sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei Nº. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei Nº. 
10.520/02, as seguintes penas: 
a) Advertência; 
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da ordem de serviços, ou do 
valor global máximo da ata ou contrato, conforme o caso; 
13.3.O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar 
da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — DAM. 
13.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento 
a que o licitante fizer jus. 
13.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como dívida ativa do município e cobrado mediante processo de execução 
fiscal, com os encargos correspondentes. 
13.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 
assegurada a ampla defesa e o contraditório. 
13.4.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantidos os seguintes prazos de defesa: 
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência; 
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de 
Maranguape/CE e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município de Maranguape/CE pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos. 
13.4.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indício de causar danos ou prejuízo a Administração 
Pública ou ao erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração dos fatos. Os casos 
ocorridos durante os procedimentos licitatórios serão comunicados oficialmente e, devidamente instruído, 
pelo Pregoeiro à Procuradoria Geral do Município para apuração. 

14. DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do regular 
funcionamento da administração. 
14.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão e pelo Secretário Ordenador 
de Despesa mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.º 8.666/93. 
14.3. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 
desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a 
realização da sessão pública deste Pregão Eletrônico. 
14.4. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicarão direito à contratação. 
14.5. A Homologação do presente procedimento será de competência do Secretário Gestor. 
14.6. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação 
referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela decorrentes. 
14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se o 
dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no 
Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário. 
14.8. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da 
Comarca de Maranguape — CE. 
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14.9. Quaisquer informações e cópias do edital e anexos poderão ser obtidas junto à Comissão Central de 
Licitação e Pregões, situada na Rua Treze de Maio, 226, Centro - Maranguape, Ceará, das 08h00min às 
14h00min ou pelo sítio eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Ceará (TCE/CE): https:// 
https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.brl ou pelo sítio eletrônico da Plataforma Licita Mais Brasil: 
https://www.licitamaisbrasil.com.br/. 
14.10. O Projeto Básico poderá ser examinado por qualquer interessado na sede da Comissão Central de 
Licitação e Pregões da Prefeitura de Maranguape. 
14.11. Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Certame, discriminadas no Termo de 
Referência deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando 
da elaboração de suas propostas. 
14.12. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização, 
fica assegurado à autoridade competente: 
a) alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência aos 
interessados na forma da legislação vigente. 
b) anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando ciência aos 
interessados mediante publicação na forma da legislação vigente. 
14.13. A Administração disponibilizará meios de divulgação e amplo acesso aos preços praticados no registro 
objeto dessa licitação. 
14.14- Os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a anulação ou 
revogação serão feitos aos interessados mediante publicação no flanelógrafo da Prefeitura de Maranguape, 
conforme disposto em lei municipal e no site da Plataforma Licita Mais Brasil: https:// 
www.licitamaisbrasil.com.br/. 

Maranguape/CE, 2&de junho de 2023. 

V 
MARIA CLEd I E OS SAN S CALDAS 

SECRETÁRIA DE SAÚDE 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01.008/2023 - PERP 

ANEXO 1 -TERMO  DE REFERÊNCIA 
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REGISTRO DE PREÇOS VISANDO À CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS REFERENTE À DEDETIZAÇÃO E SERVIÇOS DE LIMPEZA E ESGOTAMENTO 
DE FOSSAS SÉPTICAS EM EQUIPAMENTOS PÚBLICOS, DE INTERESSE DAS UNIDADES GESTORAS DO 
MUNICÍPIO DE MARANGUAPE-CE, tudo conforme especificações e condições contidas deste termo 
de referência. 

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: 

LOTE 01- SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO NO CONTROLE DE VETORES E PRAGAS 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID. GAP SAFIN SME SMS SEINFRA STDS IPMM HMABH FITEC 
SEMUR 

B 
SEAGRI SEJUV 

QUANTI 
DADE 

1
SERVIÇO DE DEDETIZAÇÃO NO 
CONTROLE VETORES E 
PRAGAS (CUPINS, FORMIGAS, 
BARATAS, RATOS E MURIÇOCAS). 

M' 50.000 10.000 300.000 200.000 100.000 0 600 70.000 50.000 50.000 50.000 30.000 910.600 

LOTE 02 - SERVIÇOS DE LIMPEZA E ESGOTAMENTO DE FOSSAS SÉPTICAS EM EQUIPAMENTOS PÚBLICOS 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID. GAP SAFIN SME SMS SEINFRA STDS IPMM HMABH FITEC 
SEMUR 

B 
SEAGRI SEJUV 

QUANTI 
DADE 

1 

SERVIÇOS DE LIMPEZA E 
ESGOTAMENTO DE FOSSAS 
SÉPTICAS EM EQUIPAMENTO DE 
FOSSAS SÉPTICAS EM 
EQUIPAMENTOS PÚBLICOS, DE 
ATÉ 10KM DISTANTES DA SEDE 
DO MUNICÍPIO -CAPACIDADE DA 
CARGA MÍNIMA DO CARRO-
TANQUE: 8.000 LITROS. 

CARRADA 12 10 84 130 10 30 0 20 20 15 20 6 357 

2 

SERVIÇOS DE LIMPEZA E 
ESGOTAMENTO DE 
ESGOTAMENTO DE FOSSAS 
SÉPTICAS EM EQUIPAMENTOS 
PÚBLICOS, DE ATÉ 25KM 
DISTANTES DA SEDE DO 
MUNICÍPIO - CAPACIDADE DE 
CARGA MÍNIMA DO CARRO. 
TANQUE: 8.000 LITROS. 

CARRADA 0 0 28 120 10 30 0 0 10 0 0 6 204 

3 

SERVIÇOS DE LIMPEZA E 
ESGOTAMENTO DE FOSSAS 
SÉPTICAS EM EQUIPAMENTOS 
PÚBLICOS, ACIMA DE 

SEDE 
25KM

DISTANTES DA DO 
MUNICÍPIO - CAPACIDADE DA 
CARGA MÍNIMA DO CARRO -
TANQUE: 8.000 LITROS 

CARRADA 0 0 52 150 10 30 0 0 10 0 0 0 252 

3.0. DA JUSTIFICATIVA: 

A presente contratação justifica-se pela necessidade de manter em pleno funcionamento as 
instalações sem a presença indesejável de insetos e roedores, proporcionando assim ambiente 
saudável para o bom desempenho das atividades e do público que as utilizam, tendo como o 
cumprimento de orientações técnicas e exigências da vigilância sanitária. Já a contratação do serviço 
de limpeza de fossa séptica, é considerado um serviço essencial, principalmente para as Unidades 
Administrativas da Prefeitura, já que tem o intuito de proteger as pessoas e o meio ambiente da 
contaminação e doenças provenientes dos dejetos humanos, evitando o lançamento dos mesmos, 
nos rios ou lagos ou até mesmo à superfície do solo. 0 serviço de limpeza dessas fossas contribui 
para que não interrompam as suas respectivas funcionalidades. A falta deste serviço pode gerar 
grandes transtornos, acarretando até interdição das mesmas e ações judiciais, devido à 
insalubridade do local. 
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Além disso, o sistema de esgotamento sanitário dos prédios públicos é individual do tipo 
fossa séptica e sumidouro. Devido à falta de manutenção e à baixa velocidade de infiltração do 
efluente no solo saturado (quando no período de chuvas provoca transbordamento dos tanques e 
caixas que compõe o sistema) ocasionando a presença de efluente nos prédios, e odores 
desagradáveis em todo o ambiente. Considerando o desenvolvimento das atividades diárias dos 
prédios, contando com a presença de alunos, servidores, usuários durante todo o dia, torna-se 
indispensável à promoção do esgotamento sanitário eficiente. Desta forma, faz-se necessária a 
contratação do serviço de limpeza de fossa, para a garantia da salubridade do ambiente. Visa-se com 
isso evitar reclamações dos usuários dos prédios quanto a problemas internos no que tange ao mau 
funcionamento das fossas, refletindo no sistema de esgotamento sanitário da edificação, ou seja, 
entupimento de tubulações, de vasos sanitários e outros transtornos, tal contratação resta 
necessária para atuarmos de maneira rápida quando do surgimento da demanda. Vale ressaltar, que 
a utilização do serviço não é ordinária, pois os problemas de entupimentos, vazamentos das fossas 
ocorrem eventualmente e quando acontece merecem atendimento eficiente, pois a demora no 
atendimento compromete a boa utilização do edifício, além de causar perigo à saúde, afinal estamos 
diante de resíduos que são vetores de diversas doenças. Além disso, espera-se oferecer aos usuários 
um ambiente que não cause riscos à saúde; e inibir a proliferação de doenças no entorno de onde 
ficam localizadas as Fossas Sépticas. 

4.1. DA DEDETIZAÇÃO 

4.1.1—Os serviços licitados deverão ser inicializados no prazo máximo de 02 (dois) dias, a contar da expedição 
da ordem de serviços pela administração, nos dias e horários indicados na autorização de serviço; 
4.1.2 — A empresa contratada deverá executar os serviços de dedetização em todas as áreas das unidades 
gestoras interessadas (parte interna e externa), incluindo tubulações de esgoto, árvores e telhados; 
4.1.3 — O serviço deverá ser desempenhado, periodicamente ou quando se fizer necessário caso haja 
reinfestação das pestes; 
4.1.4 — Os produtos utilizados (inseticidas e raticidas) deverão ser registrados junto ao Ministério da Saúde; 
4.1.5 — Os serviços deverão ser executados durante o período de 12 (doze) meses, conforme detalhado na 
discriminação dos itens e de forma sistemática ou quando se fizerem necessário; 
4.1.6 — Caracterização técnica dos serviços: Para os serviços de dedetização, para o extermínio de vetores e 
pragas (cupins, formigas, baratas, ratos e muriçocas) e manter o controle destes, objeto desta licitação 
deverá ser observado o que segue: 
4.1.6.1 — Realizar os serviços ao longo das instalações internas e externas das Unidades Gestoras 
interessadas, descritas neste Termo de Referência, utilizando produto biodegradável, inodoro e de ação 
residual com finalidade de impedir a instalação e proliferação dos insetos, das pragas e vetores; 
4.1.6.2 — Eliminar e prevenir a proliferação de baratas, formigas, cupins, mosquitos e outros tipos de insetos 
e de quaisquer outros animais que infestam ambientes urbanos, podendo causar agravos a saúde e/ou 
prejuízos econômicos; 
4.1.6.3 — Elaborar cronograma das atividades desenvolvidas, detalhando os períodos em que os serviços 
serão executados e o tipo de tarefa a ser realizada; 
4.1.6.4 — Executar os serviços em até 10 (dez) dias após a autorização; 
4.1.6.5 — Realizar revisões (visitas) a cada 30 (trinta) dias em locais considerados críticos para a proliferação 
de pragas como: copa, cozinha, rede de esgoto, banheiros, depósitos e caixas de gordura e refazer os serviços 
nas áreas em que for verificada a ineficácia dos serviços prestados, sem ônus para a Contratante; 
4.1.6.6 — Promover monitoramento das áreas tratadas, reforçando a aplicação, se for acaso, até a solução do 
problema; 
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4.1.6.7 — Disponibilizar profissional habilitado e equipamento de proteção individual adequado T 
situação; 
4.1.6.8 — Os serviços deverão ser efetuados a cada 03 (três) meses para a garantia da hipótese de 
desinfestação. 

5.2. DA METODOLOGIA DE APLICAÇÃO: 

5.2.1 DA DEDETIZAÇÃO 
a) Deverá ser utilizado sistema de cruzamento envolvendo aplicação de "spray", gel, "fog", atomizador e/ou 
de outros métodos eficientes desenvolvidos após esta contratação. Os mesmos deverão ser executados da 
seguinte maneira; 
b) Aplicação utilizando o método "spray": Composta de produtos químicos devidamente preparados e 
apropriados para cada local/ambiente, devendo os mesmos serem aromáticos, inodoros, não provocar 
manchas, semilíquidos, inócuos a saúde humana. Esta aplicação deverá ser utilizada em todos os espaços e 
locais das edificações. 
c) Aplicação utilizando o método "fog" (fumaça): Esta aplicação faz-se através da utilização de equipamentos 
especiais, os quais queimam o inseticida e simultaneamente lançam a fumaça no ambiente dedetizado, no 
instante da combustão. A utilização de produtos químicos especiais, diluídos em derivados de petróleo com 
combustão retardada, mantém o estado de fumaça consistente por grande período. Estes produtos deverão 
ter as mesmas características dos produtos anteriores. Esta aplicação deverá ser utilizada nos locais de difícil 
acesso, tais como: galerias, túneis, forros e demais locais os quais se fizerem necessários, como bem se aplica 
as áreas externas durante o período chuvoso; 
d) Aplicação utilizando o método gel: Aplicação específica utilizando equipamentos especiais os quais irão 
aplicar o inseticida em todo o mobiliário, equipamentos eletrônicos tais como: mesas, gavetas, estantes, 
armários, computadores, impressoras, telefones, etc. Os produtos deverão ter as mesmas características dos 
anteriores. 

5.2.2 — DA DESRATIZAÇÃO 
a) Estas aplicações deverão ser efetuadas em todas as áreas dos edifícios, onde se denuncie a presença dos 
roedores incluindo todas as áreas internas e externas; 
b) Deverão ser utilizadas iscas peletizadas e parafinadas de pronto uso e pó de contato para combate aos 
ratos; 
c) 0 material a ser utilizado na isca deverá ser eficaz, possuir um poder fulminante, com características de 
matar os roedores, não permitindo, assim a circulação de ratos envenenados, bem como não permitir que 
os ratos, depois de mortos, vá a putrefação, exalando mau cheiro e venham a causar entupimentos nas 
tubulações. 

5.2.3 — DA DESINSETIZAÇÃO E DESCUPINIZAÇÃO 
a) Pulverizador (veneno em pó): aplicado nos jardins, árvores, madeiramento dos telhados, casas de 
máquinas, espelhos d'água, fontes, lixeiras e cozinha, para combate de formigas, escorpiões, cupins, 
carrapatos, mosquitos e larvas destes e similares; 
b) Os produtos utilizados nos espelhos d'água, fontes para combate as larvas de insetos não deverão ser 
nocivos as plantas e peixes, se houver. 

5.3 DAS CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DOS PRODUTOS: 
2.3.1— Os produtos utilizados nas aplicações deverão ter no mínimo as seguintes características: 
a) Não causarem manchas; 
b) Serem antialérgicos; 
c) Tornarem-se inodoro ao após 90 (noventa) minutos da aplicação; 
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d Serem inofensivos a saúde humana; ~~~ANGUA 
e) Nas áreas onde o contato humano com o preparado químico for constante, deverá este ser de total 
antitoxibilidade, inodoro após, no máximo 90 (noventa) minutos da aplicação, devendo, ainda, possuir as 
propriedades de não manchar e ser incolor; 
f) Estarem compreendidos dentre aqueles permitidos pela Portaria Nº 10/85 e suas atualizações da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde e que também atendam a Portaria Nº 321/97 do 
citado órgão. 

5.4 DA LIMPEZA E ESGOTAMENTO DE FOSSAS SÉPTICAS 
0 serviço deverá ser fornecido com as seguintes especificações: 
a) Prestação de serviços referente à limpeza de fossa séptica deverá ser feita com caminhão tipo limpa fossa 
equipado de potente bomba de auto vácuo e tanque mínimo de 8.000 (oito mil) litros para transporte dos 
resíduos; 

b) Os profissionais envolvidos na execução do presente objeto deverão estar uniformizados e utilizar 
equipamentos de proteção individual adequados ao serviço executado, sendo de responsabilidade da 
contratada a aquisição de tais equipamentos; 

c) Os detritos orgânicos resultantes da limpeza das fossas sépticas são de inteira responsabilidade da 
contratada, devendo ser eliminados em local apropriado; 

d) As quantidades são aproximadas/estimadas, podendo ser alteradas de acordo com a necessidade da 
Contratante, sendo que a mesma não se obriga em executar sua totalidade, o fazendo de acordo com o 
desenvolvimento das atividades e necessidades; 

e) Antes da prestação do serviço, o local deverá ser devidamente sinalizado, bem como interditado, quando 
necessário, obedecendo, assim, as normas básicas de Segurança do Trabalho; 

f) A contratada deverá limpar todo o local onde se encontra localizada a fossa, após a sucção de seus resíduos, 
bem como reparar e consertar qualquer dano que tenha causado. Ex: (Quebra de calçada, danificar a fossa, 
a via urbana e o prédio da Prefeitura); 

g) 0 serviço deverá ser executado em obediência às normas ambientais exigidas, tais como a Lei Federal 
6.938/1981 - Política Nacional do Meio Ambiente, Lei Federal 12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, Leis Estaduais, assim como a Legislação Municipal; 

h) 0 volume de dejetos retirados deverá ser atestado pelo Gerente/Supervisor ou seu substituto, ou servidor 
da Contratante responsável pela Unidade; 

I) 0 veículo da contratada deverá possuir medidor capaz de aferir o volume de dejetos sugados, a fim de que 
seja comprovado pelo Gerente/Supervisor; 

j) Os veículos deverão estar em boas condições de uso e devidamente equipado com os itens de segurança; 

k) Os serviços serão realizados tanto na Sede do Município como nos Distritos e Localidades onde sejam 
necessários os mesmos. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

3.1. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhada do item, tipo e quantidade solicitada, 
o valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, 
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tributos, impostos, taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços, 
mesmo que não estejam registrados nestes documentos; 
3.2. A licitante deverá fazer constar da sua proposta à garantia dos serviços sob pena de constatado alguma 
imperfeição, ter os serviços devolvidos e a licitante submetida às penalidades da Lei, além do registro da 
falha no Cadastro de Fornecedores Municipais. 
3.3. As unidades gestoras poderão se valer da análise técnica dos serviços propostos, antes da adjudicação e 
homologação da licitante, para verificação do atendimento das especificações mínimas dos serviços 
constantes no Termo de Referência. 
3.4. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o Menor Preço Por Lote, desde que 
atenda as exigências contidas neste Termo de Referência e no edital de licitação. 

7. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
7.1. Para a execução dos serviços serão emitidas ordens de serviços, em conformidade com as propostas 
vencedoras. 
7.2. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e 
vigerá PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES, admitindo-se, porém, a prorrogação da vigência dos contratos dela 
decorrentes, nos termos do artigo 57, da Lei Federal nº 8.666/93, se a proposta registrada continuar se 
mostrando mais vantajosa à administração, satisfeitos os demais requisitos. 
7.3. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva Ata 
de Registro de Preços, subscrita pelo Município, através da(s) Secretaria(s) Gestora(s), representada(s) 
pelo(s) Secretário(s) Ordenador (es) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos, da 
Lei n.º 8.666/93, da Lei n.º 10.520/02, deste edital e demais normas pertinentes., 

8.0. DA QUALIFICACAO TECNICA 
PARA O LOTE 01: 
8.1 — Prova de Registro da pessoa jurídica na entidade profissional do seu responsável técnico com 
competência para o exercício de atividades de controle de vetores e pragas urbanas, desinsetização, 
desratização e similares, objeto da licitação, de acordo com §2° do art. 72 da Resolução RDC nº 662/2022 -
ANVISA. Assim, no caso de o profissional responsável técnico se tratar de biólogo, o registro da pessoa 
jurídica deverá ser feito no Conselho Regional de Biologia; se médico veterinário, no Conselho Regional de 
Medicina Veterinária; se Químico, no Conselho Regional de Química; se Engenheiro Ambiental ou Agrônomo 
no CREA, e assim sucessivamente de conformidade com o conselho profissional do responsável técnico). 
8.2 - Atestado de desempenho anterior fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com 
identificação do assinante, comprovando aptidão da licitante para desempenho de atividades compatíveis 
com o objeto da licitação, atinentes às respectivas parcelas de maior relevância. 
8.2.1- Para fins da comprovação de que trata este subitem, são consideradas parcelas de maior relevância: 
a) serviços de dedetização. 
8.2.2- Visando confirmar a veracidade das informações constantes do atestado, o Pregoeiro poderá realizar 
diligência requisitando documentos originais e/ou complementares destinados à instrução do processo. 
8.2.3 - Licença Ambiental expedida pela autoridade ambiental competente, conforme exigência disposta no 
art. 42, caput e parágrafo único RDC 622/ 2022 —ANVISA. 
8.2.4 - Alvará/Licença de Funcionamento expedida pela Vigilância Sanitária competente, conforme exigência 
disposta art. 42, caput e parágrafo único RDC 622/ 2022 - ANVISA. 
8.2.5 - Apresentar comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista no 
preâmbulo deste Edital, profissional de nível superior, tal como biólogo, médico veterinário, químico, 
engenheiro ambiental, agrônomo ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente para o 
exercício de atividades pertinentes ao controle de vetores e pragas urbanas, desinsetização, desratização e 
similares, detentor de, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, que comprove ter o profissional executado serviços de características técnicas 
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similares as do objeto ora licitado, atinentes às respectivas parcelas de maior relevância. 
8.2.5.1- Para fins da comprovação de que trata este subitem, são consideradas parcelas de maior relevância: 
a) serviços de dedetização. 
8.2.5.2 - A comprovação de vinculação ao quadro permanente da licitante será feita: 
a) Para sócio, mediante a apresentação do contrato social e aditivos. 
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente registrada 
junto ao órgão competente. 
c) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará mediante a 
apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) - devidamente assinada ou 
Contrato de Prestação de Serviço em vigor celebrado de acordo com a legislação civil. 

PARA O LOTE 02: 
8.3 - Atestado de desempenho anterior fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com 
identificação do assinante, comprovando aptidão da licitante para desempenho de atividades compatíveis 
com o objeto da licitação, atinentes às respectivas parcelas de maior relevância. 
8.3.1- Para fins da comprovação de que trata este subitem, são consideradas parcelas de maior relevância: 
a) serviços de limpeza e esgotamento de fossas sépticas. 
8.3.2- Visando confirmar a veracidade das informações constantes do atestado, o Pregoeiro poderá realizar 
diligência requisitando documentos originais e/ou complementares destinados à instrução do processo. 
8.3.3 — Licença IBAMA, conforme Lei nº 6.938, de 31/08/81 e Lei nº 10.165, de 27/12/2000 (Cadastro Técnico 
Federal do IBAMA). 

9.0. RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
9.1. Executar os serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO e de acordo com a 
resolução n° 622/2022, de acordo com o especificado no instrumento convocatório, observando ainda todas 
as normas técnicas que eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se ainda por eventuais 
prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida; 
9.2. Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem 
federal, estadual e municipal, bem como quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive 
com relação a terceiros; 
9.3. Responsabilizar-se por danos causados ao patrimônio da CONTRATANTE, ou de terceiros, ocasionados 
por seus empregados, em virtude de falha e/ou negligência, dolo ou culpa, durante a execução do objeto 
contratado, arcando com as despesas necessárias ao restabelecimento das condições originais; 
9.4. Manter, durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
9.5. Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As decisões e 
providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas a 
seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
9.6. Aceitar nas mesmas condições deste instrumento, os acréscimos que se fizerem nos serviços, de até 25% 
(vinte e cinco por cento) da(s) quantidade(s) máximas do(s) serviços (s), de acordo com o art. 65, p. 1º da Lei 
8.666/93, não sendo necessária a comunicação prévia do Município; 
9.7. Executar o serviço contratado de forma a não comprometer o funcionamento de serviços essenciais do 
MUNICÍPIO; 
9.8. Comunicar antecipadamente a data e horário da execução dos serviços, não sendo aceitos os serviços 
que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos de 
faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado. 
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